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    PREFÁCIO




    Poucas coisas são tão prazerosas e reconfortantes quanto acompanhar o crescimento profissional e educacional de uma pessoa que muito se esforça para galgar cada degrau da sua trajetória de vida. Tive o privilégio de acompanhar o Jefferson Silva Borges desde o início de sua formação acadêmica, quando ministrei aulas a ele na graduação. Jefferson sempre demonstrou uma clara inclinação para o direito penal e processual penal, sempre se destacando nas discussões nesta seara.




    Em virtude do seu desempenho ímpar em sala de aula, o convidei a estagiar no meu escritório, onde ele se despontou bastante e apresentou excelentes resultados. Posteriormente fui agraciado com o convite para o orientar na confecção do seu trabalho de conclusão de curso, cujo tema foi “A progressão de regime nos crimes hediondos e a individualização da pena”.




    Após a conclusão da graduação e aprovação no exame da ordem dos Advogados do Brasil, para minha felicidade, Jefferson Borges passou a fazer parte da equipe do meu escritório profissional e ali somou muito, sempre íntegro, estudioso, esforçado e interessado nas necessidades do próximo.




    Ademais, tenho, ainda, o privilégio de tê-lo como colega na docência na Faculdade de Direito da Universidade de Rio Verde Goiás, inicialmente no campus Caiapônia e, posteriormente em Rio Verde. Por fim, na continuidade da sua formação profissional, realizou com maestria o Mestrado em Direito do Agronegócio e Desenvolvimento pela mesma Universidade, com a defesa de temática voltada para o Direito do Agronegócio.




    Este livro é, portanto, fruto do seu mestrado, em que ele defendeu, em sede de Dissertação, esta temática, cuja escolha teve por parâmetro a vivência do autor, posto que se deparou, por diversas vezes, com situações em que a ausência de uma padronização das ações no âmbito das empresas rurais culminava com o desrespeito às normas legais e, via de consequência, o produtor se via diante de uma demanda judicial, esta que poderia ter sido evitada com a adoção e observância de algumas padronizações e ferramentas, como o compliance, por exemplo.




    O agronegócio expandiu bastante nos últimos anos e tomou proporções gigantescas, inclusive com impactos muitos significativos na economia mundial e do Brasil. Também se mostra fundamental para a própria manutenção da vida humana, posto que é latente o aumento na demanda por alimentos ao longo das décadas.




    De fato, nos últimos anos as empresas que compõem o agronegócio tiveram que passar por inúmeras adaptações para que conseguissem acompanhar as transformações do mercado, que ocorreram e ainda ocorrem num ritmo impressionantemente rápido, em especial por conta da globalização e abertura de novos mercados de exportação, e se adequar a esta nova realidade. Dúvidas não perduram de que não é mais possível trabalhar-se a terra, produzir e comercializar os produtos da forma como ocorria no passado.




    Sabe-se que o mercado internacional se torna a cada dia mais exigente, o que também fez com que a legislação, no mundo todo, se tornasse mais rígida no tocante à prevenção e punição de crimes ambientais. Por outro viés, aumenta gradativamente, ano após ano, a necessidade de aumento na produção no segmento do agronegócio. Estas duas situações, juntas, formam um cenário marcado pelo risco de infração à lei e consequente punição, aliado à pressão por maiores números no que diz respeito à produtividade e crescimento da economia do país e do mundo.




    Assim, a pesquisa que originou este livro teve início com a observação do cotidiano de grandes e pequenos produtores rurais, em que o autor passou a ter contato com as demandas deles, para além daquelas que chegavam ao seu escritório de advocacia, bem como, a partir de tal vivência, começou a compreender a necessidade de padronização, atenção às normas e regularização das atividades rurais.




    Na sequência, munido de tais conhecimentos empíricos, o autor buscou na literatura a compreensão da problemática e uma solução para tal empasse, empreendendo estudos por incansáveis dias e noites, na busca por material e alternativas que auxiliassem o produtor rural a terem a regularidade de suas atividades, sem que isto implicasse em redução dos lucros ou mesmo em ações que não espelhem a sustentabilidade do negócio.




    Diante desta flagrante necessidade de se encontrar uma forma de conciliar o aumento da produção de alimentos, a sustentabilidade do agronegócio, em especial com a proteção dos recursos ambientais e o cumprimento das normas legais, este livro presta o valioso trabalho de apontar o caminho para o alcance de tal meta.




    Ao ter contato com este material, o leitor será capaz de compreender, com uma clareza inegável, a problemática complexa da sustentabilidade do agronegócio, as demandas internacionais voltadas para este fim, a exemplo da agenda ESG - Environmental, Social and Governance (Ambiental, Social e Governança), e a função social do agronegócio e todas as implicações que este princípio traz. Para além disto, o leitor terá contato com um material de altíssima qualidade acerca da governança no âmbito do agronegócio e sua contribuição para a gestão sustentável.




    Porém, como maior contribuição, este livro traz apontamentos de suma importância acerca do compliance criminal aplicado ao agronegócio no mercado nacional e internacional. De fato, a discussão a respeito do compliance neste segmento se mostra de grande valia, em razão dos benefícios que sua adoção acarreta para o meio ambiente, sociedade e produtor rural. Contudo, ainda é escasso o material disponível a este respeito.




    O livro deve ser saboreado pelo leitor que busca entender a sustentabilidade no agronegócio, como também uma técnica que auxilia na prevenção da prática de crimes ambientais neste segmento. Os efeitos negativos que o agronegócio provoca no ambiente, como desmatamento, uso inadequado da terra e da água, tornou-se ao longo dos tempos um risco. Estes riscos são os argumentos que direcionam os mecanismos de compliance como ferramenta do desenvolvimento sustentável.




    Para aflorar este conhecimento, o livro traz apontamentos valiosos acerca do agronegócio no Brasil e da necessidade de atender às exigências legais, a nível nacional e internacional, relacionadas à proteção ao meio ambiente. Neste contexto, o autor destaca, com uma simplicidade e clareza singular, a fundamentalidade da gestão sustentável das atividades do agronegócio pautada na junção de desenvolvimento das novas tecnologias, preservação ambiental, gestão de riscos e respeito às normas legais, neste segmento. Para consolidar o pensamento e findar-se o raciocínio sobre o criminal compliance, referencia-se a técnica como uma tecnologia de gestão sustentável para o agronegócio que apresenta inúmeros e incontestáveis benefícios para o produtor rural e para a sociedade em geral.
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    INTRODUÇÃO




    A globalização fomentou o agronegócio no mundo todo, mas trouxe consigo exigências implícitas de mudanças, em especial no que diz respeito à segurança do negócio. O Brasil tem se despontado nas últimas décadas no segmento do agronegócio, ocupando lugar de destaque no cenário mundial. Como consequência, o país se viu obrigado a adequar-se aos padrões internacionais.




    A sociedade, de um modo geral, passou por mudanças significativas nas últimas décadas, o que impactou diretamente o mercado. No caso específico do agronegócio, esse segmento foi amplamente impactado pelas transformações ocorridas, o que lhe trouxe um crescimento rápido e expressivo. Contudo, por outro viés, impôs-lhe adequações na forma de desenvolver suas atividades.




    Nesse contexto, nota-se que a produção agrícola e, com ela, a economia capitalista, já bastante impactadas quando do advento da revolução industrial, em que adotou-se inovações técnicas diversas, experimentaram, nos últimos anos, uma forte necessidade de expansão do agronegócio, sobretudo o aumento da produção para atender à demanda do mercado externo por alimentos, especialmente da China, da Europa e dos Estados Unidos da América. Isso gerou, consequentemente, crescimento para o setor do agronegócio, que deixou de limitar-se a atender à demanda nacional e passou a almejar esses mercados internacionais, do que surgiu, então, uma concorrência bastante acirrada entre indústrias de diversas nações.




    Com a expansão da atividade agrícola, cresceram também os riscos associados ao negócio e a concorrência no setor. A demanda por alimentos e a expansão da produção agrícola são fatores discutidos por todos os indivíduos envolvidos nesse segmento. O Brasil é um dos países que possui espaço para expansão da produção, no entanto, permanece a discussão acerca da garantia de alimento e da produção sustentável.




    Todavia, a atividade do agronegócio, por sua própria essência, está relacionada de forma direta com o meio ambiente em seu dia a dia, levando em consideração a necessidade da expansão da fronteira agrícola, com a utilização de tecnologias para o aumento da produção, o que a torna potencialmente arriscada, especialmente se analisada a possibilidade de incidência em crimes ambientais.




    O impacto dos crimes ambientais deve ser uma preocupação constante da sociedade e, principalmente, das empresas que, em sua atividade econômica, podem gerar danos à natureza e, via de consequência, suscetíveis de caracterização de crime ambiental.




    A ocorrência de danos ambientais e crimes ambientais está na contramão do desenvolvimento sustentável, distanciando-se das premissas fixadas pela agenda ESG, o que é prejudicial para a sociedade de forma geral, bem como para o empresário atuante no agronegócio.




    Diante disso, surge o questionamento acerca da possibilidade de produzir mais alimentos, usando técnica e expandindo a área plantada em harmonia com a sustentabilidade e o emprego de técnicas que afastem o produtor da prática de crimes ambientais.




    A proposta deste estudo é avaliar as consequências advindas dos efeitos colaterais da atividade do agronegócio, cujo combustível é a demanda por mais alimentos. Para a produção de maior número de alimentos, é necessário aplicar tecnologia e expansão da fronteira agrícola, o que tem o potencial de causar danos ambientais e sobretudo incidir em prática de crimes ambientais. Desse modo, produzir alimentos de forma sustentável contempla evitar cometer esses crimes.




    O presente estudo se propõe a apresentar uma resposta possível para a problemática acima, ou seja, como é possível conciliar essa equação de produzir mais alimentos de forma sustentável, sem o cometimento de crimes ambientais.




    Portanto, será abordado neste estudo somente o impacto da prática de crimes ambientais no contexto da sustentabilidade no Agronegócio.




    Nesta conjuntura, e em razão de o agronegócio ser vital para o funcionamento de toda a estrutura econômica do Brasil, ao empresário rural impõe-se a obrigação de realizar ações que visem ao funcionamento da cadeia produtiva do agronegócio em harmonia com a sustentabilidade. Para tanto, as normas da agenda ESG se propõem a auxiliar os gestores do agronegócio a alcançar o crescimento sustentável da atividade, de modo a continuar trazendo crescimento para a economia do país, sem, contudo, gerar danos mais sérios ao meio ambiente.




    Corroborando com essa assertiva, nasceu, então, a ideia da utilização do criminal compliance, que se apresenta como possível técnica a ser utilizada para auxiliar na prevenção da prática de crimes ambientais no âmbito do agronegócio.




    A pesquisa tem como objetivo geral demonstrar a viabilidade da implementação do sistema de compliance criminal pelo empresário rural, assim como evidenciar a importância da conformidade com a agenda ESG para o regular desenvolvimento de sua atividade, bem como a preocupação de exercê-la de forma sustentável.




    Constituem objetivos específicos desta pesquisa: discorrer sobre o agronegócio brasileiro e a necessidade de atendimento da Agenda ESG, com foco na preservação do meio ambiente no desenvolvimento das atividades do agronegócio, assim como sobre a política de governança e a adoção de novas tecnologias nesse setor como essencial para a continuidade do segmento; estudar a gestão sustentável das atividades do agronegócio, com destaque para a conciliação entre desenvolvimento do setor e preservação do meio ambiente, assim como sobre a importância das tecnologias nesse segmento; e analisar a técnica do compliance e o criminal compliance e sua aplicação ao agronegócio, com destaque para o uso dessa tecnologia como gestão sustentável nessa atividade.




    Para alcançar os objetivos propostos acima, realizou-se um levantamento bibliográfico, consistente em consultas em livros, dissertações e periódicos, cujo material foi analisado pelos moldes da análise exploratória da revisão literária, de natureza qualitativa, tendo como foco da pesquisa a adoção do sistema de compliance criminal pelo empresário rural e a atenção ao disposto na agenda ESG.




    Complementando as pesquisas, e para uma melhor compreensão do tema, empregaram-se o método dedutivo, a pesquisa exploratória e a abordagem qualitativa. O estudo qualitativo pautar-se-á em pesquisa descritiva, realizada por meio da análise bibliográfica, fundamentando o assunto em discussão. Quanto aos procedimentos técnicos utilizados para coleta de dados, serão a pesquisa bibliográfica e a doutrinária.


  




  

    CAPÍTULO 1




    O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO E A NECESSIDADE DE ATENDIMENTO DA AGENDA ESG




    O agronegócio brasileiro se tornou uma atividade econômica com alto potencial e contínuo crescimento. Com a preocupação referente ao dano ocasionado pela referida atividade, percebe-se cada vez mais a necessidade de se constituir uma política de governança com novas tecnologias para não somente aumentar a produtividade, mas evitar que o meio ambiente seja prejudicado e que crimes ambientais ocorram, o que também traz reflexos maléficos ao desenvolvimento do agronegócio. Para isso, algumas normativas foram instituídas no intuito de auxiliar na expansão desse segmento, em virtude da constatação de que a implantação de atividades de forma sustentável é essencial para a promoção da prosperidade do segmento concomitantemente com a proteção do ambiente.




    O crescimento do agronegócio está intimamente ligado ao desenvolvimento sustentável, razão pela qual é necessário garantir estratégias que minimizem os danos ao meio ambiente e à sociedade e, simultaneamente, promovam melhorias no segmento, com a adoção de práticas que demonstrem que as propriedades rurais estão alinhadas às normas que visam à preservação dos recursos naturais, com destaque para as práticas propostas pela agenda ESG.




    O termo ESG foi cunhado em uma publicação realizada pelo Pacto Global em parceria com o Banco Mundial, denominada “Who Cares Wins”. A publicação foi uma forma de desafio proposto pelo então secretário Kofi Anan para 50 CEOs das maiores instituições financeiras, com o propósito de integrar os aspectos sociais, ambientais e de governança no mercado de capitais (NASCIMENTO, 2021).




    Vislumbra-se que os temas ambientais, sociais e de governança formam um tripé basilar na nova visão organizacional global, para uma perspectiva de criação de valor a longo prazo, além de proporcionar uma visão muito positiva perante os investidores e stakeholders (NASCIMENTO, 2021).




    Esse movimento foi encabeçado pela ONU, e dele participaram 20 instituições financeiras, oriundas de nove diferentes países, dentre os quais estava o Brasil. Com o advento do mencionado relatório, ficou claro que voltar as atenções para as questões sociais, ambientais e de governança na gestão financeira das empresas era uma estratégia com potencial de gerar melhores resultados não apenas para as empresas, mas para a sociedade e o meio ambiente (ROMERO, 2022).




    Como resultado desses movimentos, os critérios que buscam conter os impactos das atividades empresariais no meio ambiente se tornaram globalmente conhecidos pela sigla ESG – Environmental, Social and Governance. A conhecida agenda ESG atualmente se tornou um verdadeiro guia para que investidores decidam em quais companhias devem investir, de modo que as empresas que adotam práticas ecologicamente corretas, socialmente justas e economicamente viáveis passaram a ser vistas como mais rentáveis, mais preparadas para se sobressair em um futuro no qual essas questões serão ainda mais importantes e menos expostas a problemas que possam afetar negativamente seu desempenho (BUREAU VERITAS, 2021).




    Vale destacar que não se trata de algo totalmente novo, visto que observar os aspectos sociais e de governança em uma organização já era, em muitas delas, realizado, entretanto, de forma separada. Nesse contexto, temos uma perspectiva de maior valor agregado para um em detrimento de outro, visão da alta administração e investidores, de acordo com o mercado e o setor que a companhia se encontra (NASCIMENTO, 2021).




    Quando a ONU consolidou os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), conferindo à sustentabilidade metas claras quantitativas, direcionadas aos governos e às indústrias, a Agenda ESG tornou-se mais forte, pois as empresas passaram a ser estimuladas a demonstrar seu compromisso com a sustentabilidade por meio de ações concretas, pautadas na transparência e na governança corporativa (ROMERO, 2022).




    Os princípios que compõem a agenda ESG estão relacionados com a realização de ações práticas que têm como objetivo gerar o comprometimento ambiental, econômico e social, de modo que estas façam parte dos principais objetivos das empresas e se prestem a demonstrar que elas se responsabilizam com a sustentabilidade (GRANDCHAMPS, 2021).




    A ESG propõe a transmutação do mercado e da sociedade em prol das questões ambientais, sociais e de governança, materializadas na nova realidade, que se depara com a indispensável função da inovação, para a agilidade em novas formas de negócio, processos, produtos e/ou serviços (NASCIMENTO, 2021).




    Nos últimos anos, a agenda ESG se tornou mais relevante, em especial por conta de investimentos na monta de trilhões de dólares em atividade responsável. Inobstante, os riscos denominados como não financeiros a cada dia são mais levados em consideração pelos investidores quando de seus processos de tomada de decisão (CARDOSO, 2021).




    Nota-se, na atualidade, uma tendência mundial a se estabelecer um padrão empresarial, calcado na sustentabilidade e na responsabilidade social, e o agronegócio não deve se distanciar dele. A agenda ESG traz parâmetros a serem observados nesse novo padrão, os quais se mostram de extrema importância para a evolução da cadeia de abastecimento. Diante disso, diversas certificações têm se pautado pela análise do comportamento das organizações no papel de gerenciadoras do ambiente natural que utiliza nas suas atividades. Isso implica a constatação de que essas certificações têm como alvo a governança, o ambiente, as questões sociais e a avaliação relativa a fundos de investimentos sustentáveis (GRANDCHAMPS, 2021).




    Com base nisso, a agenda ESG é crucial por difundir um conjunto de diretrizes e indicadores para a avaliação do seu impacto por parte das organizações, nos negócios, no meio ambiente e na sociedade. Ressalta-se aqui que a transparência e a integralidade são elementos essenciais para a prática de negócios responsáveis. Logo, isso é ratificado com exigências das novas gerações, que reverberam uma mentalidade voltada a valores e princípios (NASCIMENTO, 2021).




    Em meio à problemática em torno da sustentabilidade no agronegócio, a agenda ESG se destaca por apresentar práticas assertivas, eficientes e reconhecidas por órgãos competentes, além de orientar o planejamento ambiental da propriedade, com vistas a alcançar a sustentabilidade das atividades desse segmento. O respeito às normas constantes da agenda ESG demonstra aos investidores que a empresa rural tem responsabilidade social, no que envolve as práticas ecológicas que impliquem comprometimento ambiental, econômico e social e, via de consequência, se traduzam em sustentabilidade. Nesse contexto, na atualidade, tem-se, também, a exigência do mercado pela comprovação da conformidade das empresas com o regramento a ela atinente, o que é possível por meio do certificado de compliance.




    Líderes empresariais e governamentais do mundo inteiro se reuniram pela 50ª vez na cidade de Davos, na Suíça, ocasião em que aconteceu uma edição do Fórum Econômico Mundial de Davos. Preponderaram nesse encontro as preocupações relacionadas às mudanças climáticas e seus reflexos no ambiente global de negócios. Surgiu, então, um manifesto que defendia a ideia de que as empresas deveriam incorporar em suas atividades critérios ambientais, sociais e de governança, de modo a criar valor a todos os seus públicos de interesse e à sociedade (BUREAU VERITAS, 2021).




    A preocupação com a sustentabilidade, no entanto, não é um tema recente. Desde o início dos anos 1980, a responsabilidade socioambiental nas organizações vem sendo cobrada pelo mercado nacional e internacional, em função do advento da globalização. No início deste século, essa cobrança foi ainda mais intensificada, principalmente por meio das redes sociais (ZUIN; QUEIROZ, 2019).




    A expressão “sustentável” tem origem no latim “sustentare”, que significa sustentar, conservar e cuidar. A formulação desse conceito tem relação direta com o processo histórico pautado na reavaliação crítica da relação que existe entre a sociedade civil e os recursos naturais (COELHO, 2019).
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